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DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE
ATENDIMENTO AO PACIENTE
DIAGNOSTICADO COM CÂNCER




Art. 1º - O Programa de Atendimento ao Paciente diagnosticado com Câncer objetiva assegurar
o início do tratamento em até 60 dias conforme previsto em Lei, melhorar a qualidade de vida
destes pacientes e contribuir para o seu acolhimento no período do tratamento.

Art. 2º - São diretrizes para a implementação do Programa:

I - formação de equipes multidisciplinares que atuem em estabelecimentos públicos de saúde e
que ofertem ações de promoção e cuidado às pessoas com câncer;

II - assistência moral e psicológica.

Art. 3º A finalidade do programa é garantir ao paciente acesso ao diagnóstico e ao tratamento
médico em tempo adequado e coordenar uma assistência individualizada.

Art. 4º O programa constitui um modelo de prestação de serviços centrado no paciente, com
foco no contínuo cuidado oncológico, e deverá oferecer especificamente:

I -  treinamento de profissionais de saúde para oferecer coordenação do cuidado desde o
diagnóstico até o início do tratamento em centros de referência oncológica;

II - auxílio ao paciente para entender sua jornada pelo sistema de saúde, abordando questões
clínicas e não clínicas; e

III -  planejamento adequado das necessidades do paciente, identificando barreiras nos
processos de diagnóstico e de tratamento e oferecer soluções para sua melhoria.

Art. 5º São objetivos do Programa de Navegação de Paciente:

I - facilitar o diagnóstico em prazo inferior ao determinado pela lei federal nº 13.896, de 30 de
outubro de 2019;

II -  facilitar o início do tratamento em centro especializado em prazo inferior ao determinado
pela lei federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012;

III - colaborar com as equipes de saúde para prestação de ações integrais e resolutivas;

IV - fornecer orientação individual, suporte, educação, coordenação de cuidados e assistência
aos pacientes; e
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Art. 6º O Programa de Navegação de Paciente deverá estabelecer articulação com o Sistema
Único de Saúde - SUS, visando a adequada orientação, tratamento, acompanhamento e
monitoramento de pacientes diagnosticados com neoplasia maligna.


Art. 7º Para o fiel cumprimento desta Lei, o Poder Executivo adotará as medidas
administrativas necessárias, observados os ditames da legislação pertinente em vigor.


Art. 8º As despesas decorrentes da implantação do Programa descrito no art. 1º desta Lei
correrão por dotação orçamentária própria, suplementada por créditos adicionais
suplementares ou extraordinários.


Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 JUSTIFICATIVA



O câncer (ou neoplasia maligna) é o nome que se dá ao crescimento anormal de células do
corpo. Na maioria dos casos, essas células anormais formam tumores sólidos, podendo invadir
demais regiões do corpo.


Em alguns casos, a doença não pode ser evitada, contudo políticas de incentivo a hábitos
saudáveis, facilidade e acesso aos serviços de saúde, além do rastreamento da doença podem
fazer a diferença nas chances de cura e na qualidade de vida dos pacientes.


Em razão destas necessidades que o presente projeto de lei é proposto. Um paciente com
câncer precisa de suporte, de assistência individualizada e acesso a cuidados e tratamento
rápido.


O Programa de Navegação de Paciente busca auxiliar o sistema de saúde. Trata-se de um
modelo de prestação de serviços centrado no paciente, permitindo que ele se mova em um
sistema de saúde complexo, em tempo adequado.


O termo abrange todos os passos da jornada do tratamento, iniciando-se na comunidade e
englobando diagnóstico, tratamento e sobrevida e até mesmo a prevenção.


O Programa de Navegação de Paciente representa a oportunidade de favorecer o
funcionamento do sistema de saúde, com fortalecimento da linha de cuidado em oncologia, da
regulação e da governança da saúde.


A navegação do paciente é baseada em uma premissa simples. Se as barreiras para o acesso
oportuno à saúde forem eliminadas, e os pacientes forem apoiados em todas as etapas, os
resultados da saúde serão melhores.


Assim, o projeto busca facilitar o diagnóstico, dando início do tratamento de forma célere, além
de melhor atender as pessoas diagnosticadas com neoplasia maligna no Município de
Petrópolis.


Portanto, submetemos a matéria à apreciação dos nobres Pares, contando com sensibilidade
de todos para sua rápida tramitação e aprovação.




Legislação Citada



LEI Nº 13.896, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019- Altera a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de
2012, para que os exames relacionados ao diagnóstico de neoplasia maligna sejam realizados
no prazo de 30 (trinta) dias, no caso em que especifica.

(...)

§ 3º Nos casos em que a principal hipótese diagnóstica seja a de neoplasia maligna, os
exames necessários à elucidação devem ser realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
mediante solicitação fundamentada do médico responsável."



LEI Nº 12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012.-  Dispõe sobre o primeiro tratamento de
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(...)



Art. 2º O paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro tratamento no
Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em
que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, conforme a necessidade
terapêutica do caso registrada em prontuário único.





§ 1º Para efeito do cumprimento do prazo estipulado no caput , considerar-se-á efetivamente
iniciado o primeiro tratamento da neoplasia maligna, com a realização de terapia cirúrgica ou
com o início de radioterapia ou de quimioterapia, conforme a necessidade terapêutica do caso.



Sala das Sessões, 15 de Setembro de 2021

   

DUDU

Vereador
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